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Resumo 
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Algumas considerações sobre o conceito de 
políticas públicas: o que o Estado lucra com as políticas públicas”. Este artigo é de 
autoria de: Jonas Rodrigo Gonçalves; Danilo da Costa; João Carlos Gonçalves. O 
artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista JRG de Estado 
Acadêmico”, no Vol. III, edição n. 7, jul.- dez., 2020. 
 
Palavras-chave: Política pública. Políticas de Saúde. Políticas de Educação. 
Política de Moradia. Transferência de renda. 
 
Abstract 
This is a review of the article entitled “Some considerations about the concept of 
public policies: What the state profits from public policies”. This article is authored by: 

 
1 Resenha de aproveitamento da disciplina TC (Trabalho de Curso), do curso Bacharelado em Direito, do Centro Universitário 
Processus – UniProcessus, sob a orientação dos professores Jonas Rodrigo Gonçalves e Danilo da Costa. A revisão linguística 
foi realizada por Érida Cassiano Nascimento. 
2 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Processus – UniProcessus 
3 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Processus – UniProcessus 
4 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Processus – UniProcessus 
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Jonas Rodrigo Gonçalves; Danilo da Costa; João Carlos Goncalves. The article 
reviewed here was published in the journal “JRG de Estado Acadêmico”, in Vol. III, 
edition no. 7, Jul.- Dec., 2020. 
 
Keywords: Public policy. Health policies. Education Policies. Housing Policy. 
Income transfer. 
 
Resenha 

Esta é uma resenha do artigo intitulado “Algumas considerações sobre o 
conceito de políticas públicas: o que o Estado lucra com as políticas públicas”. Este 
artigo é de autoria de: Jonas Rodrigo Gonçalves; Danilo da Costa; João Carlos 
Gonçalves. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista JRG de 
Estado Acadêmico”, no Vol. III, edição n. 7, jul.- dez., 2020. 

Quanto aos autores deste artigo, conheçamos um pouco acerca do currículo 
de cada um deles. Muito do que compõe a formação ou a experiência de um autor 
contribui para a reflexão temática dos temas aos quais se propõe a escrever. 
Conheçamos, então, um pouco sobre cada um dos autores. 

O primeiro autor deste artigo é Jonas Rodrigo Gonçalves. Graduado em 
Letras, Filosofia e Sociologia; mestre em Ciência Política; doutor em Psicologia. 
Currículo Lattes disponível no link: http://lattes.cnpq.br/6904924103696696, e 
Identidade Internacional Orcid: https://orcid.org/0000-0003-4106-8071. 

O segundo autor deste artigo é Danilo da Costa. Graduado em Geografia; 
mestre em Educação; doutorando em Educação. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/9522717317530051, e Identidade Internacional Orcid: 
https://orcid.org/0000-0003-1849-4945. 

O terceiro autor deste artigo é João Carlos Gonçalves. Graduado em Ciências 
Contábeis; mestrando em Ciências Contábeis. Currículo Lattes em: 
http://lattes.cnpq.br/9535681858709853, e Identidade Internacional Orcid disponível 
no link: https://orcid.org/0000-0001-5167-8135. 

Este artigo é dividido nos seguintes capítulos: resumo, palavras-chave, 
abstract, keywords, introdução, desenvolvimento, breves considerações sobre o 
conceito de Políticas Públicas, considerações finais, referências. 

O artigo em questão aborda algumas análises sobre o conceito de políticas 
públicas, trazendo uma boa reflexão sobre entendimento do que o Estado lucra, no 
âmbito econômico, com as políticas públicas. Discorre então com base na seguinte 
problemática: “Salvo a promoção do bem-estar por intermédio das políticas públicas, 
o Estado possui ganhos econômicos?”. No decorrer do artigo é possível 
compreender que sim, o Estado arrecada lucros econômicos com as políticas 
públicas. Sobre essa realidade, o estudo se ocupa em redigir determinadas 
considerações acerca do conceito de políticas públicas; analisar se existe uma visão 
romantizada sobre as políticas públicas e que trazem apenas os pontos positivos; 
argumentar o que o Estado ganha economicamente realizando políticas públicas de 
diferentes vertentes. Diante disso, o artigo possui uma expressiva contribuição para 
os educadores, para o corpo social e paralelamente à ciência. Realizou-se um estudo 
teórico embasado em livros acadêmicos e artigos de contribuição científica. 

O ponto central do artigo é o “Conceito de Políticas Públicas e o que de fato o 
Estado lucra com a execução das Políticas Públicas”. É debatido ainda sobre a 
seguinte problemática, além do caráter de ação política que outras vantagens o 
Estado possui exercendo uma iniciativa de cunho social? Quais benefícios o Estado 
adquire quando implementa uma Política Pública? A discussão circunda nessa linha 
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de reflexão, que nos faz um convite a questionar sobre o impacto econômico de uma 
política pública para o Estado. 

Dessa forma, o artigo inicia trazendo algumas indagações acerca do que 
venha a ser uma política pública, suas áreas de atuação e elenca exemplos claros 
de como compreender o assunto em tela. No artigo, a finalidade foi justamente 
analisar como o Estado lucra economicamente desempenhando uma Política Pública. 
Já no que se refere aos objetivos essenciais, o estudo se ocupa em tratar se há um 
aspecto que romantiza o que de fato representa uma política pública, em que apenas 
os pontos positivos são evidenciados gerando assim uma controvérsia acerca da 
lucratividade econômica por trás de uma política pública. 

O assunto percorre sobre diversas análises, o que consequentemente afeta 
não apenas os educadores da área das ciências políticas e sociais, mas sim todas 
as demais frentes da educação superior. Ressalta ainda que a própria educação se 
beneficia com as políticas públicas, através de programas sociais como o Prouni e o 
Fies. Para a ciência, releva destacar que a ciência política, bem como as ciências 
sociais, e ainda o próprio Serviço Social, atuam em conjunto na reflexão acerca dos 
resultados alcançados quando da implementação de uma política pública, 
independentemente da área envolvida nesta ação do Estado. Para a sociedade, o 
tema é relevante por envolver diretamente a população daquele país que se 
enquadra nos critérios de composição do público-alvo daquela determinada política 
pública. A sociedade precisa contar com o apoio da entidade Estatal, através das 
políticas públicas, mesmo que isso afete a economia do governo. 

A metodologia adotada para a realização do artigo analisado baseia-se nos 
formalismos de Gonçalves (2019, p.31), que alude que o Artigo de Revisão se 
configura como um trabalho monográfico, podendo ser em coautoria, sendo possível 
a sua publicação em revista acadêmica e, em razão disso, pode ser aplicada como 
quesito obrigatório trabalho de conclusão de graduação em diversas instituições e 
que dispõe uma média entre 10 e 30 páginas. 

O estudo realizado versa sobre uma pesquisa teórica embasada em livros 
acadêmicos e artigos científicos, os autores de forma brilhante e coesa dissertam sobre 
o tema dando ênfase na análise de decisões a respeito da política pública que tem 
como pressuposto solucionar as seguintes questões: O que difere uma lei de uma 
política pública? Existe uma definição legal? Quais as diferenças? Quem é 
beneficiado? 

De forma interessante nos fazem um convite para refletir sobre a gênese do 
que se entende por Políticas Públicas. Expõe que inicialmente a ciência política 
conceitua as políticas públicas um conceito alheio ao sistema político. E diante dessa 
percepção nos chama a atenção para compreender como as políticas públicas 
aparecem como exigência do cidadão na busca pela concretização dos direitos com 
base constitucional. 

A obra afirma de forma interessante como a Carta Magna (BRASIL, 1988) 
pressupõe a base legal para as iniciativas públicas. E diante disso, é garantido o 
acesso dos direitos sociais a todos de forma irredutível. O artigo aduz ainda que 
dentro dessa temática, pode-se assegurar que os brasileiros possuem direito à 
saúde pública em boas condições, visto que é um princípio constitucional. 

De maneira convicta o estudo evidencia que independentemente de uma 
orientação político-econômica, as políticas públicas são aplicadas por bases 
governamentais e, portanto, refere-se a um fluxo de decisões públicas. Os autores, 
de forma impecável nos alude que as políticas públicas tratam de um somatório de 
ações que são fomentadas pelo Estado, com o intuito de promover o atendimento a 
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determinados setores sociais. 
A idealização social que envolve as “políticas públicas” cria uma ideia 

fantasiosa sobre os tipos de diálogo e comunicação entre o Estado e a sociedade. 
Jonas Rodrigo, Danilo da Costa e João Carlos esclarecem que, apesar de as 
políticas públicas transmitirem bem-estar social, trazem, também, um ganho 
econômico para o Estado. 

Os autores apontam, ainda, um ponto crucial resultante da escassez de 
investimentos em políticas públicas, para inclusão social e para o elevado índice de 
desigualdade, ocasionando em um aumento significativo nos índices de 
criminalidade. 

Depreende-se o quanto é valioso compreender a definição de políticas 
públicas e observar seu desenvolvimento no Brasil. Entende-se por política pública 
como um conjunto de ações que é colocado diante das atuações do Estado, 
considerando suas metas e prioridades. Os autores afirmam que, da mesma forma, 
é possível assimilar política pública como um componente de ações estratégicas. 

É de suma importância entender o cenário das políticas públicas atualmente 
vigentes no País. Os autores, com muita eficiência, enfatizam que, não existe uma 
única, nem superior definição, sobre o que seja política pública. Considerando o 
conceito de políticas públicas e sua ampla abordagem, permite- se fazer uma 
subdivisão com o conceito de políticas públicas de saúde. O texto, de forma 
essencial, destaca que, políticas de saúde são políticas públicas aplicadas aos 
questionamentos que circundam a saúde coletiva. 

É mais vantajoso economicamente para o governo medicar uma pessoa 
soropositiva, do que tratar doenças e infecções no sistema público de saúde, 
conforme os autores aduzem, como competente pensamento. Da mesma forma como 
acontece com a política de HPV. Os autores destacam que, é muito mais econômico 
para o Estado investir em campanhas de vacinação para meninas antes de iniciarem 
a vida sexual ativa, do que tratar um tumor situado no colo do útero. 

O artigo, de modo primordial, salienta que, assim como quaisquer doenças 
que têm políticas públicas de saúde específicas, poderíamos ponderar que o governo 
é "excelente" quando promove políticas públicas no âmbito da saúde. 

Direito à um ensino de qualidade e os demais Direitos Fundamentais Sociais, 
foram pensados internamente com base na reafirmação do Estado brasileiro das 
distintas legislações internacionais. Essa garantia, é compreendida como uma 
obrigação do Governo. Os autores mencionam como modelos de políticas públicas 
de educação o Prouni e o Fies. O empenho em políticas públicas que visem o 
aumento de renda, como o Bolsa Família, da mesma forma é responsável por 
aplicar na economia os valores indicados aos beneficiários. 

Os autores apresentam essas espécies de políticas públicas para ilustrar os 
prós e contras que norteiam a referida política, por eles mencionada. Na análise de 
todos os casos, o governo sempre apresenta ganhos. O Estado, apesar de 
oportunizar benefícios com a utilização de políticas públicas, recebe 
economicamente pelo fato de cuidar do problema na sua gênese. A população 
precisa contar com o suporte do Governo, através dessas políticas, ainda que isso 
apresente a economia do Estado. 

Assim, certamente ficou claro, a partir do artigo resenhado, que a atuação 
estatal não se refere a uma ação de benevolência do Governo para com sua 
sociedade. O Estado lucra economicamente em cada execução de política pública 
por tratar os problemas em sua raiz, como a liberação de vacina contra doenças 
que, futuramente, poderiam custar mais caro ao longo do seu tratamento. 
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